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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL –  RECURSO  INTERPOSTO 
MEDIANTE CÓPIA REPROGRÁFICA. AUSÊNCIA DE 
AUTENTICAÇÃO  OU  ASSINATURA ORIGINAL DO 
ADVOGADO.   INADMISSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STF E STJ – APLICAÇÃO DO 
ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC  –  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO.
–  A teor  do  entendimento  do  STJ  e  STF,  não  se 
conhece  de  recurso  que  fora  interposto  mediante 
cópia  reprográfica  sem  autenticação  ou  assinatura 
original do advogado, pois só a petição que contenha 
a  assinatura  original  ou  autenticada  do  mandatário 
pode ser considerada válida.

Trata-se de apelação cível, interposta pelo Município de Ingá, 
em face da sentença, de fls. 70-72, que julgou procedente em parte o pedido 
inaugural em desfavor da Edilidade, ora recorrente.

Eis o pertinente a ser relatado. Passo a decidir.
Com efeito, o apelo não pode ser conhecido.
Da  análise  do  caderno  processual,  vislumbra-se  que  o 

Município de Ingá interpôs tempestivamente a presente apelação cível, porém 
mediante a apresentação de cópia reprográfica, conforme denota-se pelas fls. 
75-87.

Ora, o entendimento dos Tribunais Superiores, a exemplo do 
STF  e  do  STJ  diz  acerca  do  não  conhecimento  de  recurso  apresentado 
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mediante  cópia  reprográfica  sem  autenticação  ou  assinatura  original  do 
advogado. 

Nesse sentido, veja-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
ASSINATURA ORIGINAL. NÃO CONHECIMENTO.

1.  Não  se  conhece  de  recurso  em  que  é  apresentada 
somente  cópia  reprográfica  sem  autenticação  ou 
assinatura original do advogado.

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no  Ag  1338608/PR,  Rel.  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA,  QUARTA TURMA,  julgado  em  17/05/2011,  DJe 
23/05/2011)

AGRAVO  REGIMENTAL EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 
INTERPOSTO  MEDIANTE  CÓPIA  REPROGRÁFICA.  NÃO-
CONHECIMENTO.

O  Supremo  Tribunal  Federal  não  conhece  de  recurso 
manejado mediante cópia reprográfica,  pois só a petição 
que contenha a assinatura original do mandatário pode ser 
considerada válida. Exceção para a hipótese prevista na Lei 
nº  9.800/99  (fac-símile).  Precedentes:  RMS  24.257-AgR, 
Relatora  a  Ministra  Ellen  Gracie;  RE  233.759-ED,  Relator  o 
Ministro  Gilmar  Mendes;  AI  179.709-AgR,  Relator  o  Ministro 
Octavio Gallotti; REs 263.570-AgR e 299.111-AgR-ED, Relator 
o Ministro Néri da Silveira; e REs 446.609-AgR e 446.792-AgR, 
Relator o Ministro Carlos Britto. Agravo regimental desprovido.

(RE 449675 AgR, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira 
Turma,  julgado  em  29/06/2005,  DJ  10-03-2006  PP-00028 
EMENT VOL-02224-05 PP-00900) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL ENVIADO VIA 
FAX.  INEXISTÊNCIA NOS AUTOS DA PETIÇÃO ORIGINAL. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. POSSIBILIDADE DE 
DECISÃO MONOCRÁTICA.

I -  É impossível conhecer de recurso em que apresentada 
somente  cópia  reprográfica  sem  autenticação  ou 
assinatura original  do advogado,  conforme entendimento 
desta  Corte.  Precedentes:  AgRg no  REsp nº  1.015.787/RS, 
Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe de 18/08/2008 e AgRg no Ag nº 
1.014.245/SP,  Rel.  Min.  NANCY  ANDRIGHI,  DJe  de 
23/05/2008.

(...)

IV - Agravo regimental improvido.

(AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1080697/SP, Rel. Ministro 
FRANCISCO  FALCÃO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 
17/02/2009, DJe 09/03/2009)
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
RECURSO  INTERPOSTO  POR  CÓPIA.  DILIGÊNCIA.  NÃO-
CABIMENTO.

1.  Não  se  conhece  do  recurso  interposto  por  meio  de 
fotocópia  sem  autenticação  ou  assinatura  original  do 
subscritor da petição.

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg  no  Ag  1136435/SP,  Rel.  Ministro  VASCO  DELLA 
GIUSTINA  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/RS), 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 18/06/2009)

[destaques de agora]

Assim, tendo sido a presente apelação cível adentrada apenas 
mediante uma fotocópia  sem qualquer autenticação capaz de validar  seus 
termos, não há como conhecer o recurso nos termos da jurisprudência acima.

Isto  posto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO À PRESENTE APELAÇÃO CÍVEL, adentrado pelo Município 
de Ingá, dada a sua manifesta inadmissibilidade, eis que interposto mediante 
mera fotocópia nos presentes autos.

P. I.
João Pessoa/PB, 12 de agosto de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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